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Carta de Apresentação

O Instituto C&A, no constante exercício de refletir so-
bre a sua missão institucional, que é a de “promover a edu-
cação de crianças e adolescentes das comunidades onde 
a C&A atua, por meio de alianças e do fortalecimento de 
organizações sociais”, tem impulsionado o diálogo inte-
rinstitucional com distintos atores da sociedade civil, em 
torno de temas afins à missão que abraça.

Em 2006, um encontro entre o Instituto C&A e o GT 
Nacional da Convivência Familiar e Comunitária propiciou 
o desenvolvimento de um trabalho em parceria, cujos re-
sultados são apresentados nesta publicação. Aqui está de-
lineada uma trajetória de lutas que resulta em conquistas 
efetivas em prol dos direitos da criança e do adolescente. 

Muitos aspectos relevantes da atuação deste GT são 
merecedores de destaque, mas é a atuação social em rede 
uma de suas maiores contribuições a este campo específi-
co. A capacidade de envolver o outro e estabelecer práticas 
em conjunto, de construir conexões, de conceber estraté-
gias e construir relações são pontos de atenção deste modo 
de fazer que dá ao GT um lugar privilegiado no cenário so-
cial das redes no Brasil. 

Talvez um elemento disparador de bons resultados es-
teja em levar para a prática a noção de acolhimento, dando 
a ela um lugar central entre os demais processos institu-
ídos pelo GT. Todos esses aprendizados possibilitam que 
tal experiência sirva de inspiração para outras iniciativas e 
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levá-la ao conhecimento de um público mais amplo torna-
-se o principal objetivo desta publicação.

Este caráter inovador do GT Nacional da Convivência 
Familiar e Comunitária está a nos indicar caminhos para 
o encontro com novas possibilidades no campo e também 
para além dele, como o da educação de crianças e adoles-
centes. O aspecto pedagógico do GT favorece este desdo-
bramento para o campo educacional, ao abarcar a presença 
do outro e o processo de acolhimento como ponto essen-
cial de toda iniciativa fundada nas relações humanas.

Paulo Castro 
Diretor Executivo do Instituto C&A
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A História 
Como Surgiu

Para começar a contação desta história, que é história 
de rede, nada melhor do que um trecho de um texto poé-
tico, real e um tanto contemporâneo, de Leila Domingues 
Machado,  “Subjetividades contemporâneas” (1999). 
Segundo a autora:

Imaginemos uma rede cujos fios – constituídos por 
materiais de expressão diversos, como: palavras, gestos, 
moedas, musicalidades, conhecimentos etc. – se entrela-
çam. Uma rede que não fosse lisa e sim estriada e cujos 
fios se misturam em uma trama embaralhada. A rede e os 
fios que a constituem são históricos (MACHADO, 1999).

De uma grande e valiosa parceria entre a Associação 
Brasileira Terra dos Homens – ABTH e o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância – Unicef nasceu um gru-
po de trabalho nacional em prol da convivência familiar 
e comunitária, que foi apelidado pelos membros por GT 
Nacional Pró CFC, como faremos referência nestas linhas. 
Historicamente, o GT nasce após a elaboração da versão 
preliminar do Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária – PNCFC e por meio de uma bela 
trajetória de histórias.

O GT Nacional Pró CFC foi criado como “uma rede 
cujos fios – constituídos por materiais de expressão 
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diversos, como: palavras, gestos, moedas, musicalidades, 
conhecimentos etc”, se entrelaçaram em uma perspectiva 
sistêmica no seu processo de trabalho, considerando prin-
cipalmente o relacionamento entre as partes envolvidas. 
Nessa rede, tal como versa a abordagem sistêmica, o que 
aconteceu entre as pessoas foi mais importante do que a 
capacidade individual que cada um tinha quando chegou 
ao grupo. A forma como os participantes foram tratados e 
os encontros presenciais tiveram um grande peso na inte-
gração do processo dessa rede. 

Algumas noções de trabalho em equipe nortearam to-
das as ações do grupo, como, por exemplo, a ideia de que 
o saber se constrói; de que todos tinham alguma coisa 
para aprender e também para ensinar; de que se partiria 
das pessoas e das experiências para os conceitos; e de que, 
principalmente, a experiência de cada um seria útil no con-
texto macro desta rede. Portanto, a composição dos mem-
bros foi questão de grande relevância na formação do GT 
Nacional Pró CFC.

“É fundamental criar a possibilidade para que as pessoas que pretendem for-
mar uma rede se conheçam e reconheçam qual é a sua missão e de cada ente 
da rede, para que assim possam atuar de forma complementar e criar uma 
agenda em que sistematicamente se encontrem para traçar planos e dividir 
responsabilidades para o pleno funcionamento das atividades.  Penso que a 
forma carinhosa como as pessoas que chegavam eram tratadas fez toda a 
diferença e foi muito positivo. O que considero que seria muito bom, seria 
organizar grupos de trabalho regionais para fortalecer suas identidades e de-
pois o nacional para ter mais tempo para troca de experiências.”

 Maria Lucia Garcia, Universidade da Amazônia (Unama), Belém/PA.
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A Constituição do Grupo  
e Algumas Ferramentas

Muitos atores importantes fizeram parte desse cenário 
construído coletivamente, mas alguns tiveram o desafio de 
orquestrar a formação e a constituição do GT.

A ABTH, com a sua tradição no trabalho com famílias, 
acolhimento institucional e familiar, intensa experiência 
em facilitação de grupos e realização de workshops e uma 
prática sistêmica, contribuiu imensamente com o conteú-
do, a organização e a facilitação das oficinas de trabalho. 
O Unicef, com a sua consistente trajetória em defesa de 
direitos, larga representação nacional, parcerias potentes 
e o fluxo de relações com representações governamentais e 
não governamentais, muito somou para o empoderamento 
dos membros, que, em grande parte, já eram líderes locais 
no tema da convivência familiar e comunitária. O Instituto 
C&A, por sua vez, logo se aliou a essa rede, apostou no seu 
potencial e agregou força fundamental de seus recursos 
profissionais, ou seja, o estudo sobre o funcionamento de 
redes e os materiais que viabilizaram concretamente as 
ações em rede.

A preocupação na escolha dos líderes fora ponto de 
pauta importante, já que a capacidade de liderança dos 
membros foi um dos elementos que pôde transformar as 
discussões do grupo em realidade prática. As habilidades e 
competências precisavam ser orquestradas para que se pu-
desse extrair o melhor de cada membro e de sua função em 
prol de todo o time, tarefa bastante árdua em se tratando 
de um trabalho em nível nacional.
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Entendendo-se que o bom líder preocupa-se com o de-
senvolvimento dos outros, outorga o poder, reveza os pa-
péis e multiplica os saberes, buscou-se eleger os líderes lo-
cais a partir do reconhecimento legítimo de sua liderança 
regional, além de ser profissional conhecedor da temática 
da convivência familiar e comunitária. Identificou-se nes-
ses líderes um potencial visionário, o que tinha como obje-
tivos claros: compartilhar um ideal, descentralizar o poder, 
incitar o desenvolvimento de todo o grupo, possibilitar os 
desempenhos locais, criar condições acolhedoras, facilitar 
a comunicação, integrar os processos de aprendizagem e 
de mudança, o que, acima e como base de tudo, possibili-
tou assumir responsabilidades prazerosamente e criar um 
ambiente emocional adequado para que todos se sentis-
sem responsáveis por replicar todo esse trabalho.

Ferramenta fundamen-
tal, além das potências dos 
membros do GT Nacional 
Pró CFC, foi a comunicação. 
Comunicar em latim signifi-
ca “tornar comum” e, portan-
to, a comunicação bem traba-
lhada e tornada comum em 
torno de uma causa foi um 
verdadeiro instrumento de 
crescimento e transformação 

pessoal e coletiva. O alinhamento conceitual realizado nas 
oficinas possibilitou, apesar da diversidade de participação 
e composição do grupo, tornar a linguagem comum a todos.

A ideia da criação do GT Pró CFC nasceu logo após a 
elaboração da primeira versão do PNCFC. O Unicef, jun-
to com o Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
– MDS, Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CONANDA e a Secretaria de Direitos 
Humanos – SDH, criou uma comissão intersetorial  para 

“O prazer do grupo em ter responsa-
bilidade foi grande. A rede agregou 
pessoas responsáveis, com disponi-
bilidade para se comprometer e com 
potencial”

Claudia Cabral, Associação Brasileira Terra 
dos Homens e articuladora responsável pelo 
GT Nacional , Rio de Janeiro/RJ
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elaborar o plano. O processo de trabalho dessa comissão 
foi muito rico e participativo. Antes mesmo do resultado 
da consulta pública nasceu o desejo por um grupo de traba-
lho que se organizasse em rede, pois percebeu-se a neces-
sidade de discussões que promovessem um alinhamento 
conceitual em todo o território nacional. Terminologias 
como “casa de passagem, abrigo, casa lar e família acolhe-
dora” eram interpretados de formas bem distintas. Esses 
termos constavam no PNCFC e sua compreensão mini-
mamente comum garantiria sua implementação de for-
ma mais eficaz e integrada. Era preciso tornar comum o 
que cada um comunicava de forma tão diversificada para 
o outro. O PNCFC1 foi, sem sombra de dúvida, um marco 
nas políticas públicas no Brasil, “que rompe com a cultu-
ra da institucionalização de crianças e adolescentes e for-
talece o paradigma da proteção integral e da preservação 
dos vínculos familiares e comunitários preconizados pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente”.

A criança era o centro do debate. Muitas redes falavam 
mais sobre os atores e seus papéis ou sobre as leis e seus 
cumprimentos. Pouco se discutia sobre o atendimento di-
reto à criança e ao adolescente. Nesse processo de constru-
ção coletiva, integrando tantas diversidades, a proposta foi 
promover, de forma qualificada, a manutenção ou resgate 
dos vínculos da criança com a sua família, repensando e 
atingindo o atendimento direto. O “como” era o foco do 
conteúdo e toda a discussão era em torno da prática, ou 
seja, do atendimento às crianças e suas famílias, colocando 
em análise um “fazer” cada vez melhor.

Assim, o que ora fora colocado em um plano trans-
formou-se em uma rede de fios, pessoas, experiências e 
instituições entrelaçadas pelos seus saberes e diversida-
des, desafio esse lançado na conexão de duas importantes 
instâncias, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 

1  Para consulta ao plano completo, visitar o site do Ministério do Desenvolvimento 
Social: www.mds.gov.br
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e do Adolescente – CONANDA e o Conselho Nacional de 
Assistência Social – CNAS, que visou transpor o PNCFC do 
papel, transcendendo-o na prática da roda viva no cotidia-
no das crianças e adolescentes, principalmente os afasta-
dos ou em vias de se afastar do contexto familiar, grupo 
alvo do plano. O lema do GT Nacional Pró CFC sempre foi 
o de agregar para evitar a desagregação, priorizando a con-
tinuidade dos vínculos. Esse modelo é o mesmo que se faz 
presente nas ações com a criança, isto é, sempre que possí-
vel preconiza-se a agregação familiar e a não descontinui-

dade dos vínculos, visando 
não trazer prejuízos para 
o seu desenvolvimento.  
Por meio de uma fluente 
comunicação, conexões 
afetivas e competentes 
líderes, foi possível alcan-
çar essa meta. O objetivo 
destas linhas é transcre-
ver essa história de en-
trelaçamentos e desafios, 
esperando que sirva de re-
flexão para todos aqueles 
que atuam em rede.

Trabalhar com serieda-
de e aprofundamento dos 
temas, riqueza de conteú-
do, troca de conhecimento 
e de experiência, estudos 

e técnicas, discussão de autores e novas metodologias me-
receram tanto destaque quanto as conexões afetivas e aco-
lhedoras que caracterizaram o GT. O suporte emocional e 
a consistência intelectual tiveram peso proporcionalmente 
equilibrado para a prosperidade deste grupo, que amadu-
receu pouco a pouco e teve como efeito a mobilização dos 
GTs locais e as comissões de acompanhamento do PNCFC. 

“Sempre menciono que a participação 
no GT Nacional Pró CFC possibilitou ao 
Instituto Berço da Cidadania conhecer de 
modo mais aprofundado o tema em ques-
tão, conhecer pessoas do Brasil todo, que 
são referência de trabalho compromissa-
do, profissional e bem sucedido na temá-
tica. Esse contato foi, para nós que inici-
ávamos nesse campo, algo fundamental! 
O Instituto não teria a inserção e a matu-
ridade que tem hoje, apesar de seus pou-
cos anos de estrada, se não tivesse tido 
a oportunidade de ter sido (e ainda ser) 
membro do GT Nacional Pró CFC.” 

Dirce França – Instituto Berço da Cidadania, 
Brasília/DF.
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Muitos encontros regionais foram realizados e tiveram 
como foco principal a disseminação do direito à 
convivência familiar e comunitária a partir das 
práticas de atendimento junto às crianças e 
aos adolescentes. Encontros presenciais 
três a cinco vezes por ano colaboraram 
para fortalecer as conexões, já que o re-
lacionamento e a comunicação foram 
as principais ferramentas para o empo-
deramento e a ampliação da rede. Cabe 
destacar a diferença significativa entre os 
encontros em rede presenciais e os conta-
tos virtuais. Os primeiros proporcionaram os 
encontros face a face e, portanto, a interface de 
todas as emoções e sentimentos emergentes pela potência 
da constituição do vínculo ao vivo. Já a rede virtual, carac-
terizada pelos contatos virtuais, viabilizou a manutenção 
dos contatos e das trocas à distância, porém no caso dessa 
rede, os vínculos já estavam fortemente constituídos pelas 
relações pessoais já estabelecidas. Nesse sentido, eventos 
abertos para os atores locais, organizados pelos membros 
locais, representantes empoderados, reconhecidos, legiti-
mados como líderes e valorizados, evidenciaram a reprodu-
ção das ações em diversificados territórios. 

“Antes do GT eu já atuava como militante dos direitos da criança e do ado-
lescente mas não tão focada no direito à convivência familiar e comunitária. 
Após o GT procurei me dedicar na capacitação dos municípios quanto ao ser-
viço de acolhimento família acolhedora. Realizamos algumas oficinas aqui 
no estado e passamos, de certa forma, a ser uma referência.  Vale ressaltar 
que para que uma rede seja bem sucedida é preciso que tenha clareza quanto 
aos objetivos, que haja comunicação com todos os integrantes e que perio-
dicamente tenha encontros presenciais para a solidificação da rede e troca 
de experiências.” 

Elis Sodré – Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente, Palmas/TO.

O 
segredo fo-

ram os encontros 
pessoais, o face a face, a 

linguagem comum, a troca 
verbal com foco na qualida-
de técnica do trabalho, do 

atendimento à criança 
nos diversos níveis 

possíveis.
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Linha da Vida 

2003

•	 A Terra dos Homens - ABTH junto com o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância – Unicef2, o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República  fizeram parte do comitê de reordenamen-
to de abrigos.

•	 Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
sobre “Levantamento3 nacional de abrigos para crian-
ças e adolescentes da Rede SAC4”.

2004

•	 I Colóquio Internacional de Acolhimento Familiar no 
município do Rio de Janeiro.

•	 Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e 
Comunitária elaborou a primeira proposta do PNCFC 
de forma participativa.

•	 Encaminhamento do esboço do PNCFC para o 
Governo Federal.

•	 Terra dos Homens - ABTH e Unicef participam da dis-
cussão mundial sobre o tema da convivência familiar e 
comunitária - Organização das Nações Unidas – ONU.

2   Em inglês “United Nations Children’s Fund”, o UNICEF é uma agência das Nações 
Unidas que tem o objetivo de promover a defesa dos direitos das crianças e contribuir 
para o seu desenvolvimento em territórios de todo o mundo.
3   Ver relatório completo no link http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/
infanciahome_c/acolhimento_institucional/Doutrina_abrigos/IPEA._Levantamento_
Nacional_de_abrigos_para_Criancas_e_Adolescentes_da_Rede_SAC.pdf
4   Rede de serviços de ação continuada, beneficiados com recursos do Governo Federal.
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2005

•	 MDS, SDH, Terra dos Homens - ABTH e Unicef fo-
mentaram liderança do Brasil na ONU para consulta 
à elaboração do Guide lives 5(diretrizes da convivên-
cia familiar e comunitária mundial).

•	 Terra dos Homens - ABTH e Unicef elaboraram o pro-
jeto do GT Nacional.

•	 Os primeiros membros do GT Nacional Pró CFC fo-
ram escolhidos – 10 estados.

•	 Lançamento do GT durante o II Colóquio Internacional 
Sobre Acolhimento Familiar em Campinas-SP.

2006 

•	 Alinhamento conceitual e sistematização dos temas 
(“como” trabalhar com: família de origem, família 
acolhedora e acolhimento institucional).

•	 Participação de atores do SGD6 – juízes, promotores, 
defensores e Conselhos Tutelares.

2007 - 2008

•	 Novos membros se somam ao grupo, nessa fase com 
14 estados representados.

•	 Alinhamento conceitual e sistematização sobre aco-
lhimento institucional e reordenamento da rede de 
serviços de acolhida.

•	 SDH se soma aos parceiros (Terra dos Homens - 
ABTH, Unicef, C&A e SDH).

2009, 2010, 2011 e 2012...

A rede do GT Nacional Pró CFC continuou em seu pro-
cesso de multiplicação, contagiando esse grande Brasil, ou 

5   Guia de vidas
6   Sistema de Garantia de Direitos

Linha da Vida
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melhor, enxameando diversos territórios, fundando novas 
colmeias por meio da disseminação do conteúdo em todo 
o território nacional por ações diversificadas. Os membros 
dos 27 estados mantiveram as trocas virtuais e se fizeram 
representar na multiplicação do tema por todo o Brasil.

A continuidade do processo de discussão, mobilização 
e ação foi pouco a pouco envolvendo os estados participan-
tes do projeto, o que ganhou vida e proporcionou o enxa-
meamento7. Enxamear é deixar a colmeia para instituir 
outra colônia. É o mesmo que aglomerar, pulular, abundar, 
no sentido do que a conectividade social em rede pode fa-
zer com uma temática, assunto ou luta de defesa, multipli-
cando-se em espaços e ocupando novos territórios. Outras 
conexões se fundaram e GTs locais e comissões estaduais 
e municipais foram criadas. Planos municipais e estaduais 
de convivência familiar e comunitária foram elaborados. 

FASES DO GT

O GT Nacional Pró CFC passou por diferentes fases. A 
primeira, de 2006 a 2008, visou ao alinhamento conceitu-
al, ou seja, à produção coletiva de conteúdos. A segunda, 
de 2008 a 2010, se dedicou à disseminação da discussão 
do GT. A terceira e, até então, atual fase se caracterizou 
pela multiplicação das representações por todo o território 
nacional.

Disseminar MultiplicarAlinhar

No primeiro momento, o foco foi o alinhamento concei-
tual do grupo em nível nacional em torno dos temas: prin-
cípios do atendimento à criança, ao adolescente e à família 
7   Termo citado e brilhantemente explicitado na  publicação “Vida em rede: conexões, 
relacionamentos e caminhos para uma nova sociedade” / Cássio Martinho... [et al.]. – 
Barueri, SP: Instituto C&A, 2011.
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de origem (nuclear e extensiva), acolhimento familiar e 
institucional. Esse primeiro ciclo encerrou-se com chave 
de ouro com o lançamento da publicação “Orientações 
Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes”, em junho de 2009, pelo CONANDA, CNAS, 
MDS e SDH, subsidiada com o alinhamento conceitual do 
GT Nacional Pró CFC. 

Em 2010, a SDH/CONANDA saiu da parceria e os en-
contros presenciais diminuíram. Nesse momento, havia a 
proposta de desenvolvimento do EntreRedes, que visava 
à sinergia entre o PNCFC e outros planos, políticas e leis 
transversais a ele, tais como exploração sexual, ato infra-
cional, crianças e adolescentes com deficiência e trabalho 
infantil. Essa iniciativa teve que ser reduzida às ações lo-
cais subRedes, trocas virtuais e à realização de um único 
encontro EntreRedes em março de 2011, quando a rede 
de Desaparecidos se entrelaçou à rede do GT Pró CFC. 
Discutir as interseções entre os temas do desaparecimen-
to de crianças e adolescentes e da convivência familiar e 
comunitária, buscando propor alguns princípios de ação 
para o atendimento às famílias de crianças e adolescentes 
desaparecidos, foi o objetivo desse encontro.

Já em 2012, o foco foi o reforço do trabalho com a famí-
lia de origem graças ao apoio da Terra dos Homens - ABTH, 
do Unicef e do Instituto C&A, que por meio das trocas vir-
tuais, discussões sobre apoio financeiro para os serviços de 
atendimento à família de origem e subRedes, realizaram 
as capacitações sobre  “família de origem”  nos estados não  
visitados nos primeiros anos, como,  por exemplo,  Amapá,  
Sergipe  e  Mato  Grosso do  Sul.  No total, sete eventos 
foram realizados em todo o Brasil no ano de 2012, com 
a participação de membros do GT Nacional Pró CFC, vi-
sando ao reforço do empoderamento dos atores locais. A 
participação dos membros ocorreu na forma de palestra e/
ou na organização e, em muitos destes eventos estiveram 
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presentes, no mínimo, dois representantes do GT, que 
como velas acesas nos eventos acendiam outras velas lo-
cais, iluminando os trabalhos na área da infância e adoles-
cência, multiplicando cada vez mais o direito à convivência 
familiar e comunitária. 

Os seminários nos estados foram muito significativos, o envolvimento das 
pessoas, o que o movimento criava em cada espaço que passava, a moti-
vação das pessoas em pertencer.... Juntar nossas experiências a de outros 
profissionais do SGD, fez com que o aprendizado se tornasse mais sólido. Foi 
muito bom aprender a olhar o lugar do outro. Muitas reflexões... Coragem 
para agrupar as pessoas e pensar coletivamente propondo novos caminhos e 
aí...surgiu um plano com a ampla participação e que nos últimos quatro anos 
tem guiado as nossas ações. O aprendizado na forma de conduzir grupos 
e objetivos contribuiu para que pudéssemos elaborar o Plano Municipal de 
Convivência Familiar e Comunitária, coletivamente. Ah! O GT faz parte da 
minha vida. Nunca mais me apresentei em nenhum lugar se junto da apre-
sentação não constasse ser membro desse grupo. Conheci pessoas genero-
sas e com compromissos de militância clara. Pessoas que podemos contar! 
Parte importante da minha vida! 

Jane Valente, Secretaria de Cidadania, Assistência e Inclusão Social da Prefeitura de 
Campinas/SP.
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Integrantes do GT Nacional 
se tornaram referência no 

tema da Convivência Familiar e 

Comunitária realizando uma mé-

dia de 25 capacitações e palestras 

mensais em nível nacional.

12 se-
minários realizados 

em 11 estados diferentes 
envolvendo 4.142 participantes 

e 269 veiculações na mídia.
Lançamento 

da publicação “Grupo de 
Trabalho Nacional Pró-convivência 

Familiar Comunitária - Fazendo Valer 
um Direito” (1ª Edição em junho de 

2007 e 2ª edição em março de 
2008).

F o r m a ç ã o 
de Comissões municipais 

(8), estaduais (14), metropolitanas (5) 
e distrital de acompanhamento do PNCFC 

a partir de representantes do GT Nacional. Em 
65% dos seminários Pró-convivência Familiar 

e Comunitária do GT houve formalização 
de uma comissão estadual.

Ações e Resultados
APÓS 3 ANOS DE REDE – MUITAS AÇÕES E RESULTADOS
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E PARA DEIXAR REGISTRADO E COMPARTILHAR 
TUDO QUE SE APRENDEU: PUBLICAÇÕES, VÍDEOS 

E CÓPIAS DIGITAIS DE MATERIAL SOBRE CFC.

E NA CONTINUIDADE, 5 ANOS DEPOIS...

Todo o território nacional 
com os conteúdos pró 

CFC disseminados

Criação do site  
www.gtnacionalpcfc.org.br

Surgimento de novas 
lideranças no tema da con-

vivência familiar e comu-
nitária nas regiões norte, 
nordeste e centro-oeste

6 seminários concen-
trados na região norte, 

nordeste e centro-oeste, 
envolvendo cerca de 

1.700 participantes e 209 
veiculações na mídia até 

dezembro de 2010

Todos os 26 estados e 
Distrito Federal represen-
tados no GT Nacional Pró 

CFC

Inclusão de representação 
do Conselho Tutelar na 
Rede do GT Nacional

Cópias 
digitais da publicação 

“Fazendo Valer um Direito” 
enviadas para 100% dos conselhos 

estaduais dos direitos da criança e do 
adolescente do país, distribuídas 

a todos os municípios

Produção 
de cartilha e vídeo sobre 

a experiência bem sucedida do 
GT com casos concretos de boas 

práticas a partir do reordenamento 
de serviços em alguns estados/

municípios

Lançamento 
das “Orientações Técnicas: 

Serviços de Acolhimento para Crianças 
e Adolescentes”, em junho/09 pelo 

CONANDA, CNAS, MDS E SDH, pautadas 
pelas discussões do GT e respaldadas 

pela publicação “Fazendo Valer 
um Direito”.
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E PARA QUE NÃO SE PERDESSE A CONEXÃO8 E 
PELA MANUTENÇÃO DOS VÍNCULOS, EM 2011 E 

2012 HOUVE:

Manutenção das 
trocas virtuais

EntreRedes - inter-
seção do GT Pró 
CFC com a Rede 

de Desaparecidos 
ReDesap

SubRedes - pro-
jetos paralelos e 

constantes entre os 
membros do GT 

Pró CFC

Alguns encontros 
presenciais com 
representantes 
regionais para a 

manutenção dos 
vínculos

Impactos 

Foram desencadeadas diversas ações e potencializa-
das outras já existentes em relação à temática da defesa 
do Direito à Convivência Familiar e Comunitária. Impacto 
aqui refere-se aos feitos produzidos de forma inesperada 
pelas diversas ramificações da rede, detonados a partir das 
ações do GT Pró CFC, ou seja, nada disso estava previsto 

8   Houve ausência da SDH nesse período, que era até então responsável pelo custeio 
das passagens áreas que viabilizavam os encontros presenciais.
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como uma meta, mas aconteceu como um abalo, o movi-
mento era aqui, mas aconteceu acolá, naquele lugar, além, 
lá... 9

9  O Instituto Emmi Pikler, de Budapeste/Hungria, existe desde 1946 e tem sido refe-
rência mundial em termos de cuidados de qualidade com crianças institucionalizadas. 
É também um centro de pesquisa e formação sobre desenvolvimento infantil, tendo 
diversas publicações sobre o tema.

Da reflexão conjunta sobre as 
experiências de acolhimento 

familiar do Sul e Sudeste nasceu 
o primeiro programa de acolhi-

mento familiar do Nordeste, São 
Luiz, que virou política pública 
desde a sua implementação.

O governo do estado de Minas 
Gerais promoveu inúmeras 

capacitações nos municípios de 
Minas com diversos represen-

tantes do GT Pró CFC.

O Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do 

Adolescente de Campinas, 
fortalecido pela visão nacional, 

experimentou em sua rede mu-
nicipal a implementação de várias 
ações debatidas e tecnicamente 

aprofundadas no contexto do GT 
Nacional Pró CFC.

Das trocas que versaram sobre o 
tema família de origem, o progra-
ma de atendimento à criança em 
situação de rua de Recife dobrou 

o número de reintegrações.

A Associação dos Pesquisadores 
de Núcleos de Estudos e Pesquisas 

sobre a Criança e o Adolescente 
- NECA, em São Paulo, fechou 
parceria com a SDH e incluiu a 

ONG Axé nos seminários itineran-
tes de capacitação do Sistema de 

Garantia dos Direitos - SGD

É fortalecida a ONG Instituto 
Berço da Cidadania, de Brasília, 
que, embasada na reconhecida 
experiência da Hungria com o 
Instituto Emmi Pikler,9 ofereceu 
assistência técnica ao governo 

municipal de Olinda
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Acolhimento e boa logística

Vários sotaques, muitos dialetos, mistura de cores, mú-
sicas, habilidades e sabores. Um Brasil tão grande e tão di-
versificado, um Brasil de tanta gente e lugares, um Brasil 
que aconchega toda a gente que chega, desde aqueles que 
cozinham, que acolhem, que integram, que costuram, até os 
jardineiros e contadores de história, muita gente diferente, 
muita potência, foram muitas referências. E foi assim que 
se fundou e foi se consolidando um trabalho em rede.

No Brasil, a tecnologia 
e a logística nos projetos 
sociais são importantes 
meios para se reduzir a 
distância deste grande 
país. As ações de logística 
que foram aplicadas no GT 
Nacional Pró CFC fizeram 
parte de um repertório de 
conceitos básicos de admi-
nistração logística. Porém, 
por se tratar de uma signi-
ficativa ação social, com 

um grupo formado por par-
ticipantes de vários estados do Brasil, houve a preocupa-
ção de “cuidar” de cada participante de uma forma espe-
cial. Mesmo tendo sido realizados grandes encontros, com 
mais de 25 pessoas de diferentes capitais, todo o cuidado 
foi individualizado, assim como se faz no atendimento ao 

“O GT foi um diferencial para mim, tendo 
em vista a diversidade, as experiências e 
a implicação dos componentes do gru-
po em relação à busca pela melhoria do 
atendimento às crianças e aos adolescen-
tes em relação à convivência familiar e 
comunitária. Estas foram características 
que fizeram diferença em minha forma-
ção, implicação e perspectiva em relação 
ao trabalho realizado por aqui.” 

Ivan Ferreira da Silva – Associação Casa Novella, 
Belo Horizonte/MG.
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público alvo (crianças, adolescentes e famílias), para que 
cada participante se sentisse acolhido durante os dias de 
encontro e pudesse se dedicar apenas às discussões foco 
do trabalho. Foi utilizada, assim, uma “logística social”10.

Em cada encontro, a base logística era a mesma, mas as 
diferenças locais faziam com que as atividades na prática 
se diferenciassem. O processo se iniciava com um e-mail 
convite ao grupo, compartilhando o estado que estaria re-
cebendo a todos, com as datas e as informações sobre as 
oficinas com os temas da convivência familiar e comunitá-
ria que seriam discutidos.

No segundo momento, um representante da Terra dos 
Homens – ABTH, junto com um membro local apoiando 
na escolha do hotel, realizava a busca por um local que pu-
desse receber todo o grupo, com hospedagem e sala para 
as oficinas, com um custo acessível, com uma boa locali-
zação para que os traslados, também organizados pelo 
projeto, não apresentassem alto custo. A distribuição dos 
participantes nas acomodações era alvo de grande atenção 
e cuidado, dando-se preferência para que os participantes 
dos mesmos estados ficassem sempre juntos. Muitas ve-
zes eles não se conheciam e, por estarem no mesmo quar-
to, durante todo o encontro, fortaleciam a rede local nas 
discussões e nas trocas de informações. Possibilidades de 
“enxameamento”, ou seja, de disseminação local eram aqui 
desejadas.

Outra forma de cuidado para viabilizar o acolhimento 
dos participantes foi a preocupação com a escolha dos 
voos, quando era priorizado o menor tempo de viagem 
para que os participantes não tivessem desgaste em seu 
deslocamento. Assim também se deu na relação com o 
setor administrativo, para que o repasse do recurso 

10   O termo logística social, de acordo com Rubens Mazzali, é o processo de planeja-
mento, implementação e controle de ações que têm por objetivo otimizar a eficiência 
dos fluxos de bens, materiais de consumo, insumos, serviços e informações demanda-
dos pela sociedade civil no atendimento de suas necessidades básicas, de seus direitos 
legais e humanos, sem contrapartida econômica direta.
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financeiro para cada participante, destinado para hospe-
dagem e alimentação, estivesse sempre disponível dias an-
tes do período do encontro.

A todo momento não 
se perdeu de vista que era 
fundamental cuidar das 
pessoas. Atitudes simples, 
como, por exemplo, deixar 
um bombom no quarto 
dos participantes, com 
uma mensagem de boas 

vindas, fazia uma grande dife-
rença na receptividade do grupo para o desenvolvimento 
das atividades de trabalho. Muitas vezes, os membros do 
GT local do evento deixavam brindes na recepção.

Esses pequenos mimos e carinhos reverberaram em 
ações de acolhimento entre o próprio grupo, como, por 
exemplo, a ferramenta de entrosamento, criada pelos 

próprios participantes do 
GT Nacional Pró CFC, in-
titulado de POCOLARE 
– Plano Operacional para 
o Compartilhamento do 
Lanche por Região. Sendo 
um grupo formado por 
vários representantes de 
diferentes estados, com 
culinárias distintas, o mo-
mento do lanche foi utili-

zado para trocar as experiên-
cias, os sabores dos quitutes locais e criar mais laços.

Entre cada encontro presencial, o que deu suporte e 
equalizou as conexões foram as ferramentas de comunica-
ção virtuais, usadas para incentivar e manter a chama do 

“Eu me sinto parte desse grupo e ampliei 
tanto o meu conhecimento quanto a mi-
nha rede de relações.” 

Edinalva Severo, Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Foz do Iguaçu – PR.

“O GT me incentivou através de todo o 
conhecimento aprendido e compartilha-
do e do grupo de e-mails que mantém 
nosso contato vivo e facilita a troca de in-
formações e dados, auxiliando o trabalho 
cotidiano.
Suzana Assis Brasil Morais Pellegrini- Prefeitura 
de Porto Alegre - Fundação de Assistência Social 
e Cidadania – FASC, Porto Alegre/RS.
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grupo acesa, ou seja, e-mails para trocas de informações e 
materiais, skype para conferências e reuniões online, etc. 

Essas estratégias fa-
cilitaram bastante a 
comunicação entre os 
intervalos presenciais, 
principalmente através 
dos e-mails trocados 
pelo grupo, que foram de 
grande importância para 
o fortalecimento e ma-
nutenção dos contatos 
enquanto movimento 
nacional e local. Eventos, 
notícias e ideias foram compartilhados no grupo de e-mail. 

Todas as atividades de logística do GT Nacional Pró CFC 
sempre foram acompanhadas diretamente por uma pessoa 
da Terra dos Homens - ABTH, nas viagens, na prestação de 
contas e em todas as ações do projeto. 

É claro que compartilhar experi-
ências, conhecimentos e aprender jun-

tos pode ser feito de forma presencial e virtual. 
Sabe-se que cada vez mais o aprendizado tem-se dado 

de forma virtual, mas jamais substitui o presencial. Um dos 
maiores objetivos do virtual é de ampliação do alcance da circu-
lação de informações para atingir um número maior de pessoas, 

minimizar as distâncias geográficas superando as fronteiras físicas, 
assim permitindo a otimização de recursos, já que torna-se mais 
econômico o fomento de trocas virtuais. A maior diferença entre 
o funcionamento do grupo virtual e presencial é o contato físico, 

mesmo elemento fundamental no trabalho de resgate ou for-
talecimento de vínculo entre as crianças, os adolescentes 

e as suas respectivas famílias. Sem esse fomento é 
difícil a criação, a restituição ou a manuten-

ção dos vínculos.

“Um dos pontos fortes para a manutenção 
da liga do grupo foi o grupo virtual, que 
permitiu a troca e o contato entre os diver-
sos pontos do país. A comunicação rápida, 
as ferramentas de hoje em dia ajudaram 
muito, internet, skype, e-mails.” 

Leonardo Leal - Associação Brasileira Terra dos 
Homens (ABTH), Rio de Janeiro/RJ.
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Teoria Sistêmica Permeando todo 
o Trabalho

A Teoria Geral de Sistemas, conhecida pela sigla TGS, foi 
criada a partir dos trabalhos do alemão Ludwig von 
Bertalanffy, publicados entre 1950 e 1968. Desde cedo, ele 
se interessou pelos organismos e pelas questões de cresci-
mento e discordava da visão cartesiana do universo, propon-
do uma abordagem orgânica, como um bom biólogo, de que 
o organismo é um todo maior que a soma das suas partes.

Bertalanffy criticava 
a noção de que o mun-
do deveria ser dividido 
entre diferentes áreas e 
sugeria que devêssemos 
estudar globalmente os 
sistemas, envolvendo as 
relações de interdepen-
dência, pois as partes in-
dividuais, quando coloca-
das à disposição de uma 
composição coletiva, 
desenvolvem qualidades 
não identificadas e nem 
percebidas em seus com-

ponentes isolados.
O trabalho compartilhado nesta publicação vem confir-

mar essa noção de sinergia da visão sistêmica. A experiên-
cia do GT Nacional Pró CFC demonstrou que os bons en-
contros acontecem quando a força de um pode aumentar a 
potência do outro. Os membros do GT apostaram nesses 

“A cada encontro recebíamos incentivo 
e novas informações, ao retornamos aos 
nossos territórios nosso desejo imediato 
era de compartilhar com as nossas equi-
pes. Então, foi um período de mais for-
mação e de um maior fortalecimento da 
equipe e de incentivos a novas práticas. 
Sinto uma enorme emoção ao descrever a 
minha participação, no GT Nacional e um 
desejo de retornar as discussões e refle-
xões pelo nosso Brasil.”

Bernadeth Gondim – Secretaria da Criança e de 
Juventude – Recife/PE.
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poderosos encontros para aumentarem localmente as suas 
potências, unindo esforços e muita força em torno da causa 
da infância e juventude no que tange ao direito à convivên-
cia familiar e comunitária, sendo muito mais que uma pes-
soa, uma instituição, uma competência isolada, para se tor-
nar e fazer parte de um todo muito maior e mais potente.

A TGS, como base e recur-
so desse trabalho em rede, 
não buscou a solução de pro-
blemas, mas sim considerou 
e produziu formulações co-
letivas que pudessem criar 
condições de aplicação na 
realidade das crianças, ado-
lescentes e famílias privadas 
ou ameaçadas de perderem 
o direito à convivência fami-
liar e comunitária.

Para tanto, a técnica da 
visualização de tarjetas foi 
uma das ferramentas mais 
utilizadas nos encontros em 
rede e foi considerada bas-
tante apropriada para se co-
locar em prática esses princí-
pios sistêmicos. Essa ferramenta, na qual cada participan-
te registrou a sua ideia em tarjeta e postou em um painel, 
garantiu as opiniões individuais e o compartilhamento do 
registro individual com o grupo, independente da habi-
lidade verbal ou extroversão para se colocar em público. 
Cada tarjeta representou uma pessoa, um pensamento e, é 
claro, foi considerada com respeito e valor únicos.

Os feedbacks gerados, ou seja, a retroalimentação cons-
tante entre os participantes, onde cada um compartilhou 
a sua realidade singular e modificou a unidade coletiva, foi 
também um fator de significativa importância realizada 
na prática de todos os encontros da rede. Desse modo, se 
construíram os conceitos coletivamente, o que caracteri-
zou a primeira fase do GT, o alinhamento conceitual.

“O GT me capacitou de fato para o traba-
lho com famílias, de forma eficaz e ´liberta-
dora´ de preconceitos, o que a graduação 
não conseguiu fazer. Me sinto mais empo-
derada. A troca de experiência com outras 
pessoas da área de várias regiões do país 
fortalece o conhecimento e nos mantém 
mais motivados para o trabalho.  Os conhe-
cimentos aprendidos são compartilhados 
com os colegas daqui, principalmente psi-
cólogos e assistentes sociais. Agora estou 
coordenando o programa do MDS ´capaci-
taSuas´ aqui no Estado e a aprendizagem 
do GT está sendo extremamente útil para a 
execução das ações.”

Sigrid Gabriela Duarte, Secretaria Estadual do 
Trabalho e Bem Estar Social , Boa Vista/RR.
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Princípios da Abordagem 
Sistêmica

EQUIFINALIDADE

ÂÂ Conhecimento, organização, causa comum

O GT Nacional Pró CFC tinha um objetivo compactua-
do com os subsistemas, ou seja, com os atores locais, com 
cada região do Brasil. Antes desse trabalho se constituir 
enquanto grupo de trabalho nacional, os conceitos, planos, 
ideias e hipóteses só existiam no pensamento e nas práti-
cas individuais das pessoas e instituições. O apoio logístico 
e técnico total oferecido pela Terra dos Homens - ABTH 
foi fundamental para que esse trabalho se consolidasse de 
forma acolhedora, integrada, organizada, sistematizada e, 
portanto, como ações produtivas para serem replicadas.

De acordo com Cássio Martinho e Cristiane Felix, orga-
nizadores da publicação “Vida em rede – conexões, relacio-
namentos e caminhos para uma nova sociedade”:

A palavra “rede” deriva do latim retis, que se 
refere à trama ou conjunto de fios entrelaçados. 
Associada à ideia de socius ou sociedade, a noção 
de rede irá designar o fenômeno da elaboração 
dos vínculos sociais entre indivíduos ou grupo de 
indivíduos (MARTINHO & FELIX, 2011, p.13)

Para tanto, os participantes, representantes, membros 
dessa rede revelaram e compartilharam nos registros ao lon-
go desta publicação os segredos desse fenômeno de vincula-
ção entre eles.
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“Ter uma causa em comum…”, “…desejar compartilhar objeti-
vos…”, foram elementos que tornaram essa rede real.

A causa comum que uniu todos os representantes e 
agregou todas as diferentes representações fora a luta 
pelo direito à convivência 
familiar e comunitária de 
crianças e adolescentes. 
Contudo, o que tornou 
possível equalizar as pro-
postas foram os afetos, o 
respeito às individualida-
des, a horizontalização 
das relações, o cuidado 
compartilhado, a cumpli-
cidade, a construção cole-
tiva, ou seja, basicamente 
os mesmos princípios que se aplicam a uma boa prática de 
atendimento. Esses também estiveram presentes em todo 
o processo de trabalho e produção conjunta do GT Pró CFC.  

INTERDEPENDÊNCIA

ÂÂ Palavras, gestos, trocas de todos os tipos

As partes envolvidas no GT Nacional Pró CFC depen-
diam umas das outras e qualquer estimulação em alguma 
unidade do sistema de relacionamento afetava todas as 
outras partes. A manutenção desses vínculos de trabalho 
se deu pela “forma acolhedora” com que o formato desses 
encontros ocorreu, sendo replicada em todas as partes co-
nectadas nessas relações. No Dicionário Aurélio de Língua 
Portuguesa, o termo acolhimento tem relação direta com 
a ação, “ato ou efeito de acolher; recepção, atenção, consi-
deração, refúgio, abrigo, agasalho”. E acolher significa: dar 
acolhida ou agasalho a; hospedar; receber: atender; dar 
crédito a; dar ouvidos a; admitir, aceitar; tomar em consi-
deração; atender a”. 

“Para que uma rede seja bem sucedida,  
precisa do elo necessário, contínuo entre 
membros da rede, trabalho conjunto,  a 
capacidade de querer aprender sempre 
(formação continuada), não partidarismo, 
mas sim um ojetivo comum entre todos.” 

José Ribamar Barros Patrício, Secretaria 
Municipal da Criança e Assistência Social – 
SEMCAS, São Luis/MA.
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Os ecos do trabalho que ocorreram em rede foram re-
flexos de cada voz individual, que em meio a um clima de 
afeto e de segurança, pôde expor seus conhecimentos, tro-
car seus saberes, validando o GT Nacional Pró CFC.

Um excelente exemplo desses ecos afetivos e de interde-
pendência foi o desdobramento dessa união fundando o que 

o grupo chamou de POCOLARE 
– Plano Operacional para o 
Compartilhamento do Lanche 
por Região, como já citado an-
teriormente. A criação dessa 
ação foi espontânea e deman-
dada pelo grupo para que todos 
pudessem trazer e provar os 

“quitutes” das cidades dos parti-
cipantes do projeto. Obviamente que o compartilhamento 
foi muito além dos quitutes locais. Esse movimento foi um 
dos bons exemplos de como o GT fluiu, o POCOLARE sim-
plesmente aconteceu. Algumas pessoas começaram a levar 
agrados regionais para os intervalos do trabalho e, por conta 
dos bons efeitos disso, em algum momento a prática se ofi-
cializou e foi batizada.  O grupo teve movimentos próprios, 
intrínsecos, que foram reconhecidos e aproveitados como 
ferramentas de integração.

Logo, a sintonia afetiva e conceitual, a metodologia de 
ação participativa fez a diferença, o fazer com o outro, ter 
cumplicidade, no sentido do entendimento dos objetivos 
comuns do grupo.

Longe da busca por um consenso cretinizante e infan-
tilizante, como diria Felix Guattari em seu livro “As três 
ecologias” (2001), o que se pretendeu foi a criação de um 
processo onde a certeza se tornou provisória, já que tudo 
foi mudando, se atualizando, congregango novos saberes e 
inaugurando novas incertezas, a todo momento. A ideia do 
GT Pró CFC foi de se organizar novas práticas, novas solida-
riedades em torno da luta pela convivência familiar e comu-
nitária de crianças e adolescentes.

Segundo Leila Domingues Machado, em seu tex-
to Subjetividades Contemporâneas: “A processualidade 

“O verdadeiro poder está em acre-
ditar, partilhar, articular e transmitir 

o que se pensa, aprende e faz.” 

(Texto registrado em tarjetas durante 
atividades do GT Nacional).
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transforma a vida em um constante fluxo-questão, faz as 
certezas serem provisórias, nos torna permeáveis ao devir.” 

O que se quis foi identificar, agregar e potencializar 
pessoas comprometidas, todas com o desejo de romper 
com o isolamento, partilhar com outros as suas experiên-
cias, os seus saberes, os seus devires em uma relação de 
interdependência.

HOMEOSTASE

ÂÂ Capacidade de autorregulação, do grupo se organi-
zar e se reorganizar com as suas próprias regras

A homeostase se define pelo processo de equilíbrio e 
adaptação construído pelos arranjos de seus participantes 
e elementos. Foi percebida, nesse sentido, a capacidade do 
grupo de se autorregular, garantindo certa rotina e per-
manência do sistema, o que foi permitido pela mediação, 
pela regularidade dos encontros e, obviamente, por certa 
estabilidade dos apoios e financiamentos institucionais. 
As parcerias a médio e longo prazo permitiram a regulação 
e autorregulação desse sistema, ou seja, do GT Nacional 
Pró CFC, com foco no propósito comum. Nesse sentido, 
destacaram-se de forma fundamental os provedores que 
tiveram constância nesse processo tais como o Governo 
Federal, o Unicef e o Instituto C&A.

“ O GT foi fundamental para a consciência da diversidade de culturas e reali-
dades deste Brasil, oportunizando que seus membros partilhassem estas di-
ficuldades e construíssem soluções conjuntas. Registro a grande importância 
que este GT teve em meu crescimento e qualificação pessoal e profissional. 
O grupo é unido e coeso, participante e parceiro, articulado entre si e com os 
parceiros estaduais e municipais.” 

Alice Duarte de Bittencourt – Consultora de projetos sociais – Porto Alegre/RS.
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Momentos de crise, como por exemplo a incompreen-
são a respeito de um conceito posto ou de algo redigido em 
alguma tarjeta durante alguma oficina, gerando desentendi-
mentos, serviram para a revisão de metodologia, exposição 
de ideias controversas, maior compreensão cognitiva, mais 
aproximação afetiva, mais trocas, novos pactos e portanto, 
novas regulações.

Trabalhar em rede, para esses participantes, foi um cons-
tante exercício de compartilhar, repensar, incluir, agregar o 
tempo todo, respeitando as devidas diferenças pessoais e 
territoriais. 

Os participantes potencializaram os seus saberes, inau-
guraram novos pontos de multiplicação e repensaram as 
suas práticas. Assim também, cada um acolheu as dificulda-
des do outro e considerou o tempo singular de cada proces-
so. Viveram assim uma história de abertura e descontinui-
dade, em um território de confiança e estabilidade.

Neste ponto destacou-se a fidelidade dos parceiros do-
adores Unicef e Instituto C&A que, por terem garantido a 
continuidade da parceria, proporcionaram o tempo para a 
consolidação do processo.

“Deixar-se conhecer,  e respeitar o trabalho e o ritmo do outro,  superar vaidades 
pessoais e institucionais, abrir-se para o novo, deixar fluir suas pontencialidades 
e também suas fragilidades, permitir a distribuição de poder e, por fim, disse-
minar informações, criar espaços coletivos para analisar e fazer circular infor-
mações, são os segredos de uma rede bem sucedida. Foi um aprendizado que 
levarei para toda vida. Antes da minha participação no GT Nacional era muito 
comprometida e após me tornei mais consciente do meu papel na disseminação 
e concretização de políticas públicas, mais afinada com a realidade e conectada 
em rede.” 

Maria de Jesus Bonfim de Carvalho, especialista na área da Assistência Social - Brasília/DF



Nada do que foi será
De novo do jeito que já foi um dia
Tudo passa
Tudo sempre passará
A vida vem em ondas
Como um mar
Num indo e vindo infinito
Tudo que se vê não é
Igual ao que a gente
Viu há um segundo
Tudo muda o tempo todo
No mundo
Não adianta fugir
Nem mentir
Pra si mesmo agora
Há tanta vida lá fora
Aqui dentro sempre
Como uma onda no mar
Como uma onda no mar
Como uma onda no mar

Música de Lulu Santos, identificada pelos 
membros do GT Nacional como “a nossa música”. 

Como Uma Onda
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ENTROPIA

ÂÂ Alguma falta de ordem, certas rupturas, en-
tradas e saídas são necessárias para as mudan-
ças. Musicalidade, movimento e  transformação 
também

E como nada é para sempre, qualquer sistema neces-
sita de algum grau de entropia para promover mudanças. 
Rotina e ruptura, estabilidade e mudança devem ocorrer 
nos sistemas, caminhando de mãos dadas. Ambos os pro-
cessos precisam acontecer no sistema para garantir a sua 
viabilidade.

Como afirma Martinho, ao abordar a conectividade em 
rede: 

A tramação da rede é um processo irregular, dinâmico, 
multiforme. Pessoas não praticam conexão no mesmo ritmo e 
com a mesma intensidade. As circunstâncias históricas, as ca-
racterísticas do agente, sua posição relativa na rede e o conjunto 
das pessoas com as quais está conectado, entre outros fato-
res, condicionam sua capacidade conectiva. A rede social exibe 
contornos móveis e dinâmicas irregulares de espraiamento, em 
função das descontinuidades encontradas no próprio fenômeno 
da conectividade (MARTINHO, 2011, p.14).

Nesse sentido, houve inserções, assim como saídas, 
apesar de poucas, de alguns membros do GT Nacional Pró 
CFC fazendo com que o grupo, em movimentos de con-
tração e expansão, se realinhasse de acordo com as possi-
bilidades e necessidades. Um exemplo disso foi a saída da 
SDH em 2010 e, com a ausência dessa parceria, o grupo 
se reorganizou de forma diferente, diminuindo os encon-
tros presenciais e aumentando as trocas virtuais.

Trabalhar em rede foi para o grupo sentir todas as fases 
do processo como uma onda, exatamente como nos descre-
ve a música de Lulu Santos, música que segundo os repre-
sentantes do GT Nacional traduzem muito bem a dinâmica 
de movimento e transformação dessa rede.
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As provocações mútuas, em um sentido construtivo, 
pareceram funcionar como motor propulsor, reconhecendo 
o potencial de cada um e estimulando o compromisso cor-
responsável e a capacidade múltipla e diversa em se multi-
plicarem em suas propostas, prometendo que cada um não 
seria mais o mesmo depois das ondas, indo e vindo dos seus 
territórios e construindo novos saberes, num movimento 
infinito, em espaços sem fim.

Dizem que a música é excelente terapia e antído-
to para toda mazela que há. Você, que está aí, triste, 
deixando que a química do amor desfaleça, acorde! 
Surpreenda-se e declare-se apaixonadamente por 
uma causa, por um sonho, por alguém. Quem sabe, 
pela vida mesmo!

Cante: “Não estou disposto, a esquecer seu ros-
to de vez, e acho que é tão normal, dizem que sou 
louco por eu ter um gosto assim, gostar de quem 
não gosta de mim. Jogue suas mãos para o céu e 
agradeça se acaso tiver alguém que você gostaria 
que estivesse sempre com você, na rua, na chuva, 
na fazenda ou numa casinha de sapê.”

“Antes da minha participação no GT Nacional eu discutia muito pouco sobre 
o serviço de acolhimento no município, mas depois consegui melhorar o meu 
conhecimento sobre a temática, participei da elaboração do Plano Municipal 
de Convivência Familiar e Comunitária e, em todos os eventos realizados no es-
tado e no município que participei da organização, coloquei em pauta o tema.” 

Dulce Regina Amorim – Associação de Mulheres em Ação de Mato Grosso - Comitê 
Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – Várzea Grande/MT.
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Que bom, hein! E por que não deixar as dúvi-
das de lado e cantar para alguém que você admira 
e não tem coragem de dizer: “Eu preciso te falar, te 
encontrar de qualquer jeito, pra sentar e conversar, 
depois andar de encontro ao vento. Eu preciso res-
pirar o mesmo ar que te rodeia e na pele quero ter o 
mesmo sol que bronzeia, eu preciso te tocar e outra 
vez te ver sorrindo....”Daí, meus caros, o amor vin-
ga de fato, então, você poderá arrepender-se e co-
meçar a declarar:”Eu tenho tanto pra lhe falar, mas 
com palavras não sei dizer, como é grande o meu 
amor por você!” E você, aos poucos, percebe que vai 
ficando abobalhado e continuando um passageiro 
nas asas da emoção, canta: “ Quisera ser um peixe, 
para em teu límpido aquário mergulhar, fazer bor-
bulhas de amor pra te encantar, passar a noite em 
claro, dentro de ti, um peixe, para enfeitar de corais 
tua cintura, fazer silhuetas de amor à luz da lua, sa-
ciar esta loucura....”

E cuide-se, não deixe seu coração escorrer por 
entre os dedos. Quem não gosta de experimentar 
o sentimento de pertença? Alguém poderá can-
tar: “Por que você me deixa tão solta? Porque você 
não cola em mim? Tô me sentindo muito sozinho. 
Quando a gente gosta é claro que a gente cuida, fala 
que me ama só que é da boca pra fora, ou você me 
engana ou não está maduro. Onde está você agora?”

Porém, não se estresse. Se você está em um 
estágio capaz de se entusiasmar pelo amor, con-
tinue buscando e alcançarás o sonho dos poetas e 
cantarás como artista:”Deixe eu dizer que te amo, 
deixa eu pensar em você. Isso me acalma, me aco 
lhe a alma, isso me ajuda a viver. Hoje contei pras 
paredes coisas do meu coração, passeei no tempo,



Pelos direitos da criança e do adolescente

41

caminhei nas horas, mais do passo à paixão. É um 
espelho sem razão. Quer amor, fique aqui.”

E aí sem medo, ultrapasse as barreiras do impos-
sível, aproveite a oportunidade de estarmos juntos 
e cante: “Nada do que foi será de novo do jeito que 
já foi um dia....” E, finalmente, você verá que vale a 
pena “Viver e não ter vergonha de ser feliz. Cantar e 
cantar e cantar a beleza de ser um eterno aprendiz. 
Eu sei que a vida devia ser bem melhor e será. Mas 
isso não impede que repita: é bonita é bonita e é 
bonita!”

Recortes de músicas apresentado por Benigna Regina 
Almeida para dinâmica de grupo.

SINERGIA

ÂÂ O trabalho em rede fortalece as potências 
individuais

A sinergia é definida conceitualmente por um esforço 
simultâneo que provoca um resultado ampliado. Isto sig-
nifica dizer que a soma das partes é maior que o todo. Para 
o GT Nacional Pró CFC, a saída do isolamento a partir do 
apoio do grupo gerou a força para o retorno às lutas e às 
disseminações locais, fornecendo a cada membro do GT o 

“Em 2009 a Secretaria Nacional de Direitos Humanos lançou um edital para 
apresentação de projetos que incluía a possibilidade de sistematização de 
experiências. O fato de estar participando do GT me estimulou a apresentar 
um projeto, que foi aprovado e que culminou com o lançamento do caderno 
“Acolhendo Famílias no Axé – Experiência de trabalho com familiares de edu-
candos do Projeto Axé”, em 2010. Sem a certeza da ´aprovação´ do GT talvez 
não tivesse tanta segurança para esta realização.” 

Eliane Gomes Rodrigues, Projeto Axé - Salvador/BA.
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apoio a cada necessidade individual, local e regional, para a 
multiplicação dos resultados.

RESILIÊNCIA

ÂÂ Crescimento técnico e humano

A resiliência refere-se à capacidade de superação de algu-
ma dificuldade que se impõe externamente às pessoas e aos 
sistemas. Resistir e continuar existindo apesar de qualquer 
perturbação sempre foi o desafio do GT Nacional Pró CFC 
e também das crianças, adolescentes e famílias atendidas 
frente a todas as adversidades, grupo alvo desses encontros.

Na verdade, resiliência é uma combinação de fatores 
que propiciam forças para que as pessoas e instituições 
possam superar os problemas e adversidades, sem entrar 
em colapso. O grupo possuía muitas experiências e conhe-
cimentos acumulados e a rede reforçou as competências, 
estimulando o empoderamento mútuo. 

Isso proporcionou uma cumplicidade pessoal e intelec-
tual, mola propulsora das forças alimentadas mutuamente 
que fez desse grupo de trabalho sucesso nacional para ob-
ter novos e melhores resultados na esfera da convivência 
familiar de crianças e adolescentes.

Essa sintonia afetiva criada, somada ao respeito por cada 
liderança, por cada saber, empoderou os líderes e forneceu 
segurança para replicar os saberes trocados, potencializa-
dos e transformados. Os líderes se sentiam recompensados 

“Cada um acendia velas para iluminar o outro. Velas acesas acendendo ou-
tras velas. O líder de verdade não fica apenas iluminando seu próprio rosto. 
Investir em quem distribui luz é o segredo da disseminação e do verdadeiro 
empoderamento”.
Claudia Cabral, Associação Brasileira Terra dos Homens e articuladora responsável pelo GT 
Nacional - Rio de Janeiro/RJ.
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e ainda mais fortalecidos quando compartilhavam os seus 
feitos e trocavam sobre os frutos prósperos do seu trabalho. 

FRONTEIRAS OU LIMITES

ÂÂ A mediação cuidadosa e respeitosa...

De acordo com a visão sistêmica, trata-se da linha ima-
ginária que marcaria o que está dentro e fora do sistema. 
Porém, na Cibernética11 de Segunda Ordem12, o observa-
dor ou facilitador estaria incluído no sistema em que ele 
faz a mediação, ele é parte dele e não está fora do sistema, 
mas implicado. O grupo que fez a animação do GT Nacional 
Pró CFC não esteve meramente como observador, mas fez 
parte de todas as ações, das trocas e das vivências dos en-
contros, com ativa participação.

Nesse sentido, a Terra dos Homens - ABTH, responsá-
vel pela mediação e facilitação dessa construção em rede, 
exerceu um papel fundamental, orquestrando saberes e 
competências com muito acolhimento. Fisicamente não 
havia essa fronteira e nas ações de facilitação percebia-se 
que as fronteiras eram permeáveis e com muitos intercâm-
bios horizontalizados entre a mediação e o grupo de tra-
balho. No que tange à hierarquia, os papéis estavam bem 
definidos e distribuídos, não havia confusão, não havia 
relações verticalizadas, o que houve foi muito respeito à 
condução metodológica dos trabalhos.

Foi possível identificar várias fronteiras entre as su-
bRedes, assim como o respeito às ligas espontâneas e aos 
subsistemas que foram formados por diversas motivações 
e afinidades no grupo. Formaram-se vários subsistemas: 
etários, temáticos, regionais, interesses, afinidades e 

11   Cibernética é  o estudo dos mecanismos de comunicação e de controle nas máquinas e 
nos seres vivos, do modo como se organizam, regulam, reproduzem, evoluem e aprendem.
12    A cibernética de primeira ordem utiliza o conceito de observador e observado de 
forma separada, um não participa da realidade do outro. A cibernética de segunda or-
dem analisa também os ciberneticistas, ou seja, o observador como parte do sistema.
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empatias. Todas as ligações foram respeitadas e empodera-
das, sem invasão de fronteiras. Exemplos em evidência fo-
ram os do grupo jovem, que tinha o hábito de se unir nas 
horas de lazer e também das representações que chegaram 
no segundo ano do GT, que acabaram por se reconhecerem 
como um subgrupo com fronteiras próprias.

RESSONÂNCIAS

Podemos identificar as resssonâncias do GT Nacional 
Pró CFC não somente nas vozes dos membros do grupo 
durante os trabalhos, com as suas afinidades e sons que 
ecoam internamente em cada um e no grupo, não só como 
cada um escuta, traz, troca e analisa suas referências, não 
somente nos encontros entre as experiências pessoais e 

“À primeira vista, participar do GT Nacional, projeto de tamanha amplitude, 
e ainda, ter a tarefa de sistematizar o trabalho desenvolvido, pareceram-me 
desafios assustadores e ambiciosos demais. Uma vez parte do grupo e em 
contato com profissionais tão competentes e comprometidos, de diferen-
tes partes do país, o desafio permanece, mas com uma conotação positiva. 
Sinto-me privilegiada e vejo tal empreendimento como possível. De fato, é 
um privilégio, pessoal e profissional, fazer parte de um grupo de pessoas que, 
para além de compartilharem seus conhecimentos teóricos e práticos – ine-
gáveis – unem esforços para fazer algo concreto e mudar a realidade com 
que nos defrontamos no dia a dia de desrespeito aos direitos fundamentais 
das nossas crianças e adolescentes e suas famílias.” 

Adriana Pacheco da Silva - Consultora em proteção à infância, Ottawa, Canada.

“A ABTH tem tido o prazer de mediar as atividades do GT Nacional. 
Reconhecemos esta especial oportunidade de disseminar as premissas que 
sempre nortearam nosso trabalho num espectro tão abrangente e de conteú-
do tão lapidado. Os maiores beneficiados: cada criança e adolescente que no 
seu dia a dia recebe o impacto positivo deste grande movimento nacional”. 

Claudia Cabral - Associação Brasileira Terra dos Homens e articuladora responsável pelo 
GT Nacional - Rio de Janeiro/RJ.
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profissionais, mas também nos impactos, orientações téc-
nicas e políticas públicas.

Ressonância é um termo que pode-se tomar empres-
tado da física para descrever a tendência de um sistema a 
oscilar em máxima amplitude em certas frequências, tam-
bém chamada de ‘frequências ressonantes’. Nessas fre-
quências, qualquer movimento e força, independente da 
duração e do tamanho, pode produzir vibrações de grande 
amplitude, como uma onda. Isso acontece porque o siste-
ma armazena energia vibracional.

A ressonância assemelha-se ao eco e tem forças de pro-
pagação de comunicação, som e energia. Assim também foi 
com o GT Nacional Pró CFC, que não ecoou somente a partir 
do som das vozes de cada participante, mas teve, logicamen-
te em um sentido figurado, o seu som ampliado em bandas 
nacionalmente, tocando na mesma vibração. Não teve e não 
terá limites, há de se replicar por aí todas as sementes plan-
tadas e cultivadas, conectadas nessa poderosa rede. 

“O GT ampliou e consolidou muitos de meus conhecimentos sobre 
´Convivência Familiar e Comunitária´, sou ainda uma das profissionais de re-
ferência no estado para o tema, mesmo não estando tão ativa no GT quanto 
gostaria”. 

Úrsula Lehmkuhl Carreirão – Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e 
Habitação – Florianópolis/SC.

“O impacto foi muito bom. Organizamos um encontro estadual, iniciamos a 
elaboração do plano estadual, instituímos a comissão intersetorial, foi rea-
lizada uma pesquisa em todas as unidades de acolhimento do estado, esta-
mos discutindo fluxos e procedimentos de reinserção familiar e elaborando 
orientações nesse sentido.” 

Marlene Veiga Espósito,  Comissão Interestadual de Enfrentamento à Violência Sexual do 
Centro-Oeste (Circo). Campo Grande/MS.
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Para tornar possível replicar esse tipo de experiência, o 
grupo levantou quatro condições principais que estão por 
trás do sucesso dessa rede, ao longo destes seis anos: 

Recurso financeiro aplicado em redes e com 
continuidade;

Marco regulatório comum com terreno jurídico norma-
tivo fértil e instalado;

Conexão de lideranças articuladas e comprometidas;

Mediação com conhecimento técnico sobre o assunto 
discutido, conhecimento sociopolítico sobre os atores e 
leis, conhecimento teórico vivencial sobre dinamização 
de grupos.

Todos os participantes, com enorme prazer no que 
faziam, clamaram pela continuidade dos encontros. Para 
tanto, faz-se necessária a obtenção de recursos que visem 
a essas conexões.

O cenário normativo-legal em nosso país – SUAS13, 
PNCFC14, PNAS15, ECA16, LOAS17, CF18 (Art.227) e Lei 
12.010, focado na família, e as práticas de excelência com-
partilhadas nos encontros do grupo, a chancela de orga-
nismo internacional e, por fim, a diversidade de fontes de 
recursos (Governo, Instituições, 2º setor, etc), se configu-
raram terreno fértil para esse movimento nacional.

13   Serviço Único de Assistência Social.
14   Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária.
15   Política Nacional de Assistência Social.
16   Estatuto da Criança e do Adolescente.
17   Lei Orgânica da Assistência Social.
18   Constituição Federal.
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Um dos impactos de maior amplitude que se pôde iden-
tificar do GT Nacional Pró CFC foi a deliberação através 
do CNAS e do CONANDA sobre as Orientações Técnicas: 
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes19. 
“Esse documento visa regulamentar a organização e ofer-
ta dos serviços de acolhimento para crianças e adolescen-
tes afastados do convívio familiar por medida de prote-
ção, além disso,   é uma ação prevista no Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. 
Representa um compromisso partilhado entre o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), a 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), o CNAS 
e o CONANDA, para a afirmação, no Estado brasileiro, do 
direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária.” 

O conteúdo dessa normativa interna do Governo 
Federal contou com a colaboração de todas as discussões 
técnicas ocorridas nos encontros do GT Nacional Pró CFC, 
onde representantes do MDS e da SDH estiveram constan-
temente presentes.

O GT Nacional Pró CFC foi um dos responsáveis pelo 
fomento das discussões nessa temática, já que possibilitou 
encontros, seminários, oficinas e debates entre diversos 
atores governamentais e não governamentais em diferen-
tes fóruns e regiões do país, iniciando em 2006 a discussão 
dos parâmetros para o aprimoramento dos serviços de aco-
lhimento para crianças e adolescentes. O GT Nacional Pró 
CFC impactou direta e indiretamente na formulação, me-
lhoria e transformação das políticas públicas em âmbito 
municipal, estadual e nacional voltadas para a convivência 
familiar e comunitária de crianças e adolescentes. 

19   Para ver a publicação completa das orientações técnicas, visite o site do MDS www.
mds.gov.br.



“Depois da participação no GT, houve um grande enriqueci-
-mento, pois pude conhecer as dificuldades apresentadas, em 
especial, pelos Conselhos Tutelares e pela rede de atendimen-
to de crianças e adolescentes em situação de risco. As contri-
buições decorrentes das reuniões e eventos do GT Nacional 
foram por mim socializadas sob o aspecto científico e práti-
co, junto ao meu Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
e à ABMP. Para mim, o maior impacto foram as contribuições 
positivas incluídas no PLANO NACIONAL DE CONVIVÊNCIA 
FAMILIAR E COMUNITÁRIA e a inserção na Lei no. 12.010/09 
quanto à necessidade de inserção e manutenção de equipes 
técnicas nos programas de acolhimento institucional e fami-
liar e o seu financiamento pelo poder público. Também me pa-
rece relevantíssimas as contribuições do GT na formalização 
normativa dos programas de acolhimento familiar no Brasil. 
Em meu território os maiores impactos foram: a reordenação 
dos abrigos e a formalização do plano municipal de convivên-
cia familiar e comunitária.” Pedro Caetano Carvalho - Juiz de 
Direito Aposentado / SC.

Richard Pae Kim - Juiz da Vara da Infância e da Juventude de Campinas/
SP, Membro da Coordenadoria da Infância e da Juventude do TJSP e 1o. 
Vice Presidente da ABMP.

“Testemunhei os depoimentos e as discussões que estão es-
tabelecendo um marco decisivo para a consolidação do direi-
to à convivência familiar. Foi possível perceber a necessidade 
da continuação da proposta deste GT. Através dos relatos de 
experiências, depoimentos e troca de experiência ocorre uma 
capacitação horizontal entre os participantes e ajuda a mudar 
a cultura dos abrigamentos, agilizando o direito à convivência 
familiar e comunitária”. 

Pedro Caetano Carvalho - Juiz de Direito aposentado, Florianópolis/SC.

Vozes da rede  
o impacto das mudanças
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Metalinguagem e Reflexões Finais

Sem convenções, vamos às considerações finais, revelan-
do os truques e segredos que fizeram deste grupo de trabalho 
um potencial a ser replicado por sua simplicidade e potência.

Por que metalinguagem para falar das considerações 
finais? Porque a linguagem fala acerca do mundo e dentro 
desse mesmo mundo está a própria linguagem. Ou seja, a 
linguagem está contida no mundo, mas também contém o 
mundo. Esse coexistir, ou seja, o estar contida e o conter o 
mundo, permite-lhe debruçar-se sobre si mesma. Quando 
isso acontece temos metalinguagem, linguagem acerca da 
linguagem. Neste caso, queremos falar da linguagem acer-
ca do trabalho que se realiza com as crianças, adolescentes 
e famílias permitindo que, no quadro a seguir, possamos 
descrever e explicar também a linguagem que se deu no GT 
Nacional Pró CFC.

Um ótimo exemplo de me-
talinguagem foi o depoimento 
de membro do grupo. Ao ser 
perguntada quanto à alma 
de uma rede bem sucedida, 
respondeu:

“Qualquer semelhança não é 
mera coincidência, é metalinguagem, pois o grande sucesso 
do trabalho em rede foi a equalização com os princípios das 
boas práticas de um atendimento bem sucedido e, para se 
atender crianças e adolescentes com o direito à convivência 
familiar e comunitária ameaçado ou violado, é necessário 
“estabelecer parcerias, negociar caminhos e somar esforços”.

Os outros simples princípios que são compatíveis, po-
de-se descrever no próximo quadro.

“Estabelecer parcerias, negociar ca-
minhos e somar esforços”. 

Ivanete Rodrigues da Silva Paes - Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Social,  Rio 
Branco /AC.
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Princípios Simples no Trabalho... 

COM FAMÍLIAS EM REDE

Atuar de maneira acolhe-
dora junto a todos os mem-
bros da família

Atuar de maneira acolhe-
dora junto a todos os mem-
bros do grupo de trabalho

Escutar os membros da 
família e respeitar as 
individualidades

Escutar os membros 
do grupo e respeitar as 
individualidades

Incluir o maior número de 
familiares com papéis deci-
sivos nos encontros

Incluir o maior número de 
participantes com papéis 
decisivos nos encontros

Fazer circular a informação, 
trabalhando a noção de 
corresponsabilidade

Fazer circular a informação, 
trabalhando a noção de 
corresponsabilidade

Investir e valorizar as com-
petências de cada membro 
da família

Investir e valorizar as com-
petências de cada membro 
do grupo 

Olhar para cada um como 
capaz de replicar e consoli-
dar as mudanças

Olhar para cada um como 
capaz de replicar e consoli-
dar as mudanças

Respeito às diferentes for-
mas de ser e fazer, identifi-
cando que a noção do todo 
é muito maior que a soma 
dos diferentes esforços 

Respeito às diferentes for-
mas de ser e fazer, identifi-
cando que a noção do todo 
é muito maior que a soma 
dos diferentes esforços

Prover condições para o 
crescimento e a autonomia 
através da constância na 
estrutura e nos afetos (con-
tinuidade dos vínculos)

Prover condições para o 
crescimento e a autonomia 
através da constância na 
estrutura e nos afetos (não 
interrupção das parcerias)
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